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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. RECUSA 
DE COBERTURA DE EXAMES. PACIENTE EM TRATAMENTO DE 
CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de exame vinculado a tratamento de câncer, hipótese em 
que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é obrigatória. 
Precedentes.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica 
e de angústia no espírito do beneficiário.
4. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte, tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, 
em que a indenização foi fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 
decorrência da recusa indevida de cobertura do procedimento indicado pelo 
médico assistente para o tratamento do câncer que acomete o segurado.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
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julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. RECUSA 
DE COBERTURA DE EXAMES. PACIENTE EM TRATAMENTO DE 
CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de exame vinculado a tratamento de câncer, hipótese em 
que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é obrigatória. 
Precedentes.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica 
e de angústia no espírito do beneficiário.
4. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte, tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, 
em que a indenização foi fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 
decorrência da recusa indevida de cobertura do procedimento indicado pelo 
médico assistente para o tratamento do câncer que acomete o segurado.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 

Documento eletrônico VDA45345881 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 03/02/2025 13:32:11
Código de Controle do Documento: 5efd8165-fae1-48b2-b8bc-88f9fb328ee0



julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 

S/A contra decisão proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ, às fls. 556-557, que não 

conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de impugnação dos fundamentos 

da decisão de inadmissibilidade.  

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, ter impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão de inadmissão do apelo nobre.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 609-625, sustentando a 

inadmissibilidade do recurso, requerendo, por fim, a condenação da agravante por litigância de 

má-fé e a fixação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes as argumentações colocadas no presente recurso.

Da análise dos argumentos expostos pela agravante nas razões de agravo em recurso 

especial, observa-se que foram impugnados os óbices da decisão de inadmissibilidade do apelo 

nobre. 

Desse modo, dou provimento ao agravo interno, reconsidero a decisão agravada e 

passo a novo exame do processo.

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA 

MÉDICA S.A. contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado na alínea "a" do 

permissivo constitucional, contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, 

assim ementado:  
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE ATENDIMENTO. ARGUMENTO REITERADOS. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.
I. Neste sentido, os fatos e provas coligados aos autos caminham em sentido 
contrário as razões levantadas na esfera recursal, isso porque restou 
demonstrado que houve uma a demora injustificada na liberação do 
procedimento cirúrgico e/ou realização de exames, inserindo-se na cadeia de 
acontecimentos como uma concausa do evento danoso passível de reparação 
civil.
II. A atitude da empresa ré configurou bem mais que uma simples recusa de 
exames, extrapolando mero dissabor, haja vista que houve o agravamento do 
estado de saúde da segurada, considerando, ainda, que esta veio a óbito.
III. Agravo interno conhecido e não provido " (fl. 454).
 

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega ofensa aos arts. 186, 187 e 

188 do Código de Processo Civil e 944 do Código Civil, sustentando, em síntese, que não 

recusou atendimento à beneficiária, não existindo conduta ilícita que justifique o cabimento de 
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indenização por danos morais. Também afirma que a indenização foi fixada em valor 

exorbitante, devendo ser reduzida.

Foram apresentadas contrarrazões ao apelo nobre, às fls. 514-530.

O recurso fora inadmitido na origem, por isso a interposição de agravo em recurso 

especial. Os autos ascenderam a esta Corte.

Ao analisar o recurso, a Presidência do Superior Tribunal de Justiça não conheceu do 

agravo em recurso especial, em razão da ausência de observância do Princípio da dialeticidade. A 

sucumbente interpõe o presente agravo interno. 

Apesar de preliminarmente esta Relatoria entender por plausíveis as argumentações e 

dar provimento ao agravo interno, para a reconsideração da decisão agravada, na acurada análise 

do processo, constata-se que, não obstante o conhecimento do agravo, o recurso especial não tem 

como prosperar. 

Na hipótese, o Tribunal de origem confirmou a condenação da parte ora agravante ao 

pagamento a título de danos morais no importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em decorrência 

da injustificada negativa de autorização de procedimento e exames vinculados ao tratamento do 

câncer que acometia a autora, o que gerou agravamento do estado de saúde da segurada, que 

evoluiu a óbito, in verbis:
 

"Neste sentido, os fatos e provas coligados aos autos caminham em sentido 
contrário as razões levantas na esfera recursal, isso porque restou 
demonstrado que houve uma a demora injustificada na liberação do 
procedimento cirúrgico e/ou realização de exames, inserindo-se na cadeia 
de acontecimentos como uma concausa do evento danoso passível de 
reparação civil.
Aliás, compreendo que o valor definido em primeiro grau mostra-se, 
inclusive, em consonância com o que esta Corte concede em casos 
semelhantes.
Ora, vigente a relação de consumo, é plenamente possível que venha à tona a 
função corretiva aplicada ao plano de saúde, de modo que o equilíbrio 
contratual seja efetivamente garantido e que a abusividade na prestação do 
serviço não volte a ocorrer.
A atitude da empresa ré configurou bem mais que uma simples recusa de 
exames, extrapolando mero dissabor, haja vista que houve o agravamento do 
estado de saúde da segurada, considerando, ainda, que esta veio a óbito." 
(fl. 456). 
 

Inicialmente, nos termos em que colocados pela Corte de origem, há 

responsabilidade civil da recorrente, em virtude da falha na prestação do serviço, ante a demora 

para autorizar a realização de procedimento e exames para o tratamento de câncer, gerando 

agravamento da saúde da paciente, a qual veio a falecer antes da sentença.

Dessa forma, a pretensão recursal, no sentido de demonstrar a ausência de 

responsabilidade da recorrente quanto à falha na prestação do serviço, demandaria o 

revolvimento da matéria fática, situação inadmissível em recurso especial, ante o óbice da 

Súmula 7 do STJ.
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No caso, o acórdão deve ser confirmado por seus próprios fundamentos, pois, nos 

termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da ANS é desimportante para a 

análise do dever de cobertura de exames, medicamentos ou procedimentos para o tratamento de 

câncer, como no caso dos autos, em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução.

Com efeito, na hipótese de fornecimento de cobertura de exames, de medicamentos 

ou de procedimentos para o tratamento de câncer, é assente que a jurisprudência se firmou no 

sentido de que o fornecimento é obrigatório.

A propósito:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CÂNCER. TRATAMENTO. COBERTURA. 
NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. RADIOTERAPIA COM 
TÉCNICA IMRT. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. No caso de tratamento oncológico, há apenas uma diretriz na resolução 
normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para o custeio 
de medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a discussão da natureza 
taxativa ou exemplificativa do rol de procedimentos da mencionada agência 
reguladora. Precedentes.
2. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de procedimentos e 
exames integrantes do tratamento oncológico. Precedentes.
2.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, da 
radioterapia com técnica IMRT, integrante do tratamento de câncer da parte 
agravada, conforme a prescrição médica, o que não destoa do entendimento 
desta Corte Superior.
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
4. Agravo interno que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.091.673/PB, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024)
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. PET-CT OU PET-SCAN. 
PRESCRITO POR MÉDICO. DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. RECUSA. ROL 
DE PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. PRECEDENTES. 
NEGATIVA ILÍCITA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. (...)
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
3. No caso, trata-se de exame vinculado a tratamento de câncer, hipótese em 
que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é obrigatória. 
Precedentes. (...)
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 2.099.007/PE, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023)
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA. 
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PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA PARA REALIZAÇÃO DE 
EXAME PET-SCAN. AUTOR PORTADOR DE NEOPLASIA MALIGNA.
1. A necessidade de cobertura de procedimentos não previstos no rol da 
ANS deve ser observada caso a caso, podendo ser admitida, de forma 
excepcional, quando demonstrada a efetiva necessidade, por meio de prova 
técnica, como no caso dos autos, em que a realização do exame PET-SCAN 
se apresenta indispensável para o tratamento de neoplasia maligna de alto 
grau, acometida pela parte recorrida, de forma que deve ser garantida a 
cobertura do referido procedimento. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.984.029/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE PROCEDIMENTO DE RADIOTERAPIA PARA 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. 
DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
VALOR. RAZOABILIDAE E PROPORCIONALIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta corte, o rol de procedimentos 
editado pela ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. 
Contudo, a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não se aplica 
à análise do dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS.
2. No caso, trata-se de procedimentos para tratamento de câncer 
(Radioterapia conformada com as técnicas IMRT associado ao IGRT), 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o 
fornecimento é obrigatório. Precedentes.
3. A jurisprudência desta corte é firme no sentido de que "a recusa 
injustificada de cobertura de tratamento de saúde enseja danos morais em 
razão do agravamento da aflição e angústia do segurado que já se encontra 
com sua higidez físico-psicológica comprometida em virtude da 
enfermidade"(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.963.420/SP, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
21/2/2022 ). (...)
Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 2.090.381/PB, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, TERCEIRA TURMA, j. em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 355, I, 357, § 8º, 370, CAPUT, 408, PARÁGRAFO ÚNICO, E 
464, TODOS DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. PET-SCAN. PRESCRIÇÃO POR MÉDICO. DIAGNÓSTICO 
DE CÂNCER. RECUSA. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. 
DESIMPORTÂNCIA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (...)
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
3. No caso, trata-se de exame vinculado a tratamento de câncer, hipótese em 
que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é obrigatória. 
Precedentes.
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4. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.297.224/RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023)
 

Quanto à configuração dos danos morais, melhor sorte não socorre a agravante, uma 

vez que o acórdão recorrido encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que se firmou no 

sentido de que a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a 

cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 

reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no 

espírito do beneficiário.

Confiram-se:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CÂNCER. TRATAMENTO. COBERTURA. 
REEMBOLSO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DOS ARTIGOS 
INDICADOS. SÚMULA N. 284/STF. NATUREZA DO ROL DA ANS. 
IRRELEVÂNCIA. TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA E EXAME 
IMUNO-HISTOQUÍMICO. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. (...)
2. No caso de tratamento oncológico, há apenas uma diretriz na resolução 
normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para o custeio 
de medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a discussão da natureza 
taxativa ou exemplificativa do rol de procedimentos da mencionada agência 
reguladora. Precedentes.
3. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de procedimentos e 
exames integrantes do tratamento oncológico. Precedentes.
3.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, dos 
exames integrantes do tratamento de câncer da parte agravada (tomografia 
computadorizada e imuno-histoquímico), conforme a prescrição médica, o 
que não destoa do entendimento desta Corte Superior.
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
5. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o descumprimento 
contratual, pela operadora de saúde, resultar em negativa indevida de 
cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento de sua dor, abalo 
psicológico ou prejuízos à sua saúde debilitada. Precedentes.
6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
6.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos 
para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a 
que a parte agravada foi exposta, ante a recusa de custeio do tratamento de 
saúde, ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento demandaria o 
reexame de provas, inviável em recurso especial.
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7. Agravo interno que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.120.279/RS, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO PARA TRATAMENTO DE CÂNCER (CITORREDUÇÃO 
CIRÚRGICA COM QUIMIOTERAPIA INTRAPERITONEAL 
CHEMOTERAPY). RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS 
MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. VALOR. 
RAZOABILIDAE E PROPORCIONALIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o rol de procedimentos 
editado pela ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. 
Contudo, a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não se aplica 
à análise do dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS.
2. No caso, trata-se de procedimentos para tratamento de câncer 
(citorredução cirúrgica com quimioterapia intraperitoneal "Chemoterapy"), 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o fornecimento é 
obrigatório. Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a recusa 
injustificada de cobertura de tratamento de saúde enseja danos morais em 
razão do agravamento da aflição e angústia do segurado que já se encontra 
com sua higidez físico-psicológica comprometida em virtude da 
enfermidade"(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.963.420/SP, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
21/2/2022). (...)
Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 2.102.534/PE, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, TERCEIRA TURMA, j. em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
C/C PEDIDO DE REEMBOLSO. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA PARA REALIZAÇÃO DE EXAME PET-SCAN. ÍNDOLE 
ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO 
RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (...)
2. Nas hipóteses em que há recusa injustificada, por parte da operadora do 
plano de saúde, de cobertura para tratamento do segurado, com abalo 
emocional reconhecido, justificadamente, pela instância ordinária, como no 
presente caso, a orientação desta Corte é assente quanto à caracterização de 
dano moral, não se tratando apenas de mero aborrecimento. Precedentes. 
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1962572/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/2/2022, DJe de 14/3/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
COMINATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - PLANO DE SAÚDE - 
NEGATIVA DE COBERTURA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a 
cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, pode ensejar reparação a título de dano moral, 
por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
beneficiário.
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2. O Tribunal de origem, considerando indevida a recusa de cobertura de 
"exame necessário e urgente para elucidação do quadro de saúde da apelada, 
que estava com suspeita de câncer de mama", condenou a operadora de plano 
de saúde ao pagamento de indenização por dano moral, de modo que, para o 
acolhimento da tese da insurgente, seria imprescindível revolver a avença 
firmada entre as partes e os aspectos fático-probatórios dos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial pelos óbices das Súmulas 5 e 7 desta 
Corte Superior.
3. O valor da reparação por danos morais estabelecido pelas instâncias 
ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação 
se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 1.219.177/DF, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/6/2018, DJe de 26/6/2018)
 

Assim, constata-se que o entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 

jurisprudência assente desta Corte Superior. Dessa forma, incide, in casu, o óbice processual 

sedimentado na Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Quanto à alegada excepcionalidade do valor fixado a título de indenização por danos 

morais, capaz de autorizar a revisão do quantum por esta Corte, entende-se que não logram êxito 

as assertivas da agravante.

Na origem, o Tribunal a quo reconheceu a ocorrência de ato ilícito, por parte da 

agravante, apto a ensejar compensação por danos morais ao agravado, em razão da injustificada 

recusa de cobertura de tratamento oncológico da paciente em grave quadro clínico, com câncer 

supostamente em estágio terminal, vindo a óbito posteriormente, que fora prescrito pelo médico 

assistente, condenando a empresa ao pagamento de danos morais, no importe de R$ 10.000,00 

(dez mil reais), de modo que o apelo nobre não merece conhecimento.

Consoante orientação traçada pelo STJ, somente é admissível o exame do valor 

fixado a título de danos morais em hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância 

ou a natureza irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade.

No caso, não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial, o 

montante estabelecido pelo Tribunal de origem em R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dano moral, 

visto que não é exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pela parte recorrida, que, na 

qualidade de usuária de plano de saúde, teve injustificada negativa de cobertura de tratamento 

prescrito pelo médico assistente.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. EXAME PET-
CT. TRATAMENTO DE CÂNCER. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. ROL 
DA ANS. NATUREZA. IRRELEVÂNCIA. RECUSA ABUSIVA. DANOS 
MORAIS. CONFIGURAÇÃO. VALOR INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ.
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1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano de 
saúde de exame PET-CT oncológico (PET-SCAN) para o tratamento de 
câncer e a caracterização dos danos morais decorrentes da negativa de 
custeio.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que é 
obrigatório o custeio pelo plano de saúde de exames, medicamentos e 
procedimentos para o tratamento de câncer, sendo irrelevante a natureza 
taxativa ou exemplificativa do Rol da ANS. Precedentes.
3. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de 
cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o 
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias de 
saúde, não constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às situações 
correntes de inadimplemento contratual.
4. Existem casos em que existe dúvida jurídica razoável na interpretação de 
cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou injusta, violadora 
de direitos imateriais, a conduta de operadora que optar pela restrição de 
cobertura sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos do contrato, tal 
qual a boa-fé, afastando a pretensão de compensação por danos morais, o 
que não é o caso dos autos.
5. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante a título de danos morais fixado pelas 
instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 
inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais).
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 2.137.002/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, j. em 21/10/2024, DJe 25/10/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO. 
RADIOTERAPIA. PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA 
ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
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5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte, tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na 
hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
em decorrência da recusa indevida de cobertura do procedimento indicado 
pelo médico assistente para o tratamento do câncer que acomete o segurado.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.072.459/PE, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023)

 
Por fim, não merecem ser acolhidos os pedidos formulados em impugnação do 

presente agravo interno quanto à condenação da agravante por litigância de má-fé e a fixação da 

multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

No tocante à multa por litigância de má-fé, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é firme no sentido de que "o simples fato de haver o litigante feito uso de recurso previsto 

em lei não significa litigância de má-fé" (AgRg no REsp 995.539/SE, Relatora Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 12/12/2008). Isso, porque a má-fé não 

pode ser presumida, sendo necessária a comprovação do dolo da parte, ou seja, da intenção de 

obstrução do trâmite regular do processo, nos termos do art. 80 do Código de Processo Civil de 

2015 (EDcl no AgInt no AREsp 844.507/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe de 23/10/2019).

Quanto à aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC, na linha do entendimento 

firmado pela Segunda Seção no julgamento do AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, "a aplicação da 

multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 

decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 

agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 

fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que 

sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 

tida, de plano, como abusiva ou protelatória".

Contudo, não foi este o caso dos autos, não se justificando, portanto, a imposição de 

multa. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão 

agravada e, em novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial. E, 

quanto ao ônus de sucumbência recursal, em observância ao art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro 

os honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas 

instâncias ordinárias.

É como voto.  
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AGRAVADO : GERMANO GOMES DA SILVA JUNIOR
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AGRAVADO : GIOVANE DINIZ DA SILVA
ADVOGADO : RODRIGO MESQUITA DA SILVA - MA021478

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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